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    INTRODUÇÃO




    Nasci no ano de 1969 e apesar de ter finalizado o Ensino Médio em 1988, momento marcado pelos anseios de eleições diretas para presidente, a maior parte da minha vida na escola foi durante a ditadura militar (1964-1985). Eram tempos anteriores à Constituição de 1988 e ao ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), criado em 1990. Era um período em que os Direitos Humanos ainda estavam sendo discutidos sob o calor das torturas e das prisões políticas. Mas já havia uma demanda por esses direitos para além das vítimas diretas da violência do Estado ditatorial que então se impunha. Tal demanda ascendeu, mais marcadamente, nas lutas de movimentos sociais do período, por saúde, educação, moradia, direitos dos negros, das mulheres, dos indígenas etc. Entendidos como direitos sociais, eles estão contidos na temática dos Direitos Humanos, mas essa relação é ainda pouco compreendida por grande parte da população brasileira.




    No Brasil, passado o repúdio à violência da ditadura, a discussão sobre os Direitos Humanos ficou publicamente mais restrita aos direitos daqueles que tiveram a sua integridade humana ferida pelas torturas empreendidas pelo regime autoritário. Os Direitos Humanos pouco avançaram na compreensão de uma universalidade pela sociedade, passado a ditadura militar, apesar de terem sido elaborados diversos documentos nacionais em internacionais sobre esse tema após esse período. Contudo, apesar de algum embasamento histórico e teórico, preciso dizer que essa é uma percepção minha, atual, que tenho a partir da mulher que sou hoje e da interpretação que faço da minha experiência com os instrumentos de aproximação do passado e para tentar compreender o presente.




    Não me lembro de enquanto eu estava na escola ouvir nada relacionado aos Direitos Humanos, mesmo no período da chamada “abertura política” que, teoricamente, seria um tempo mais favorável às movimentações populares de reivindicações de direitos. De fato, as décadas de 1970 e 1980, foram um tempo de movimentações sociais, mas essas também foram vigiadas, reprimidas e perseguidas, não escapando, assim, ao tempo do terror que ainda se impunha. Eram tempos ainda difíceis para se abordar temas relacionados aos Direitos Humanos e, apesar do barulho dos movimentos sociais, para a grande maioria da população, principalmente os mais pobres que viviam desvinculados de instituições organizadas e que tinham seus Direitos Humanos negados, o desconhecimento sobre esse tema permanecia. Situação que se mantém até os dias atuais: desconhecimento e violação dos Direitos Humanos dos mais pobres.




    Contudo, eu morava em frente a uma igreja católica e era ali que eu ouvia falar sobre Direitos Humanos, sobre a chamada “integralidade da pessoa humana”, mas eu não relacionava essa fala à minha própria integralidade física e emocional, a qual percebo hoje que era violada, tanto em família quanto na escola, lugar onde aprendia muitas coisas, não posso negar, mas também no qual via sendo reforçados os preconceitos, não somente em relação a mim, mas a várias outras crianças que não se encaixavam nos padrões desejáveis de uma escola que pretendia selecionar os “melhores”. A escola para mim foi, infelizmente, onde vi de perto a prática do desrespeito e da intolerância. Muitas vezes, sentia que não iria longe, que em algum momento desistiria e hoje vejo que seria mais um número da evasão escolar ao qual somou meu irmão, amigos e primos.




    Apesar de vivermos um período de grandes retrocessos na compreensão dos Direitos Humanos no Brasil, onde temos o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, comandado pela Ministra Damares Alves, pessoa que já demonstrou, em diversas ocasiões, um despreparo formativo para lidar com um tema tão importante, ainda assim é possível vislumbrar um caminho para uma transformação cada vez mais significativa, principalmente no que tange à questão escolar. Nesse livro há exemplos de que, atualmente, os Direitos Humanos vêm à baila na escola por meio de práticas docentes empenhadas em desenvolver essa temática. Para fazer tal consideração, foram utilizadas entrevistas com professores que desenvolvem variadas práticas docentes relativas aos Direitos Humanos.




    A escolha por estudar Direitos Humanos no Ensino de História surgiu porque, como docente da Rede Estadual de Ensino de São Paulo, observo que, apesar de o Brasil seguir acordos internacionais voltados à educação em Direitos Humanos, a teoria ainda está bem distante de muitas experiências docentes e da realidade escolar como um todo, as quais ainda reforçam preconceitos com práticas excludentes perpetuadas pelo desconhecimento e pelo preconceito, contribuindo muito para a evasão escolar e para o fraco desempenho de muitos alunos. Mas nesse livro há a crença na mudança.




    A escola é um espaço onde ocorrem muitas trocas e esse processo é enriquecedor, mas a convivência entre os “diferentes” também revela as tensões entre os indivíduos, o que caberia observar o respeito aos Direitos Humanos como forma de não anular as diferenças, mas de conviver com elas, objetivando uma formação cada vez mais respeitosa. Aqui há um cuidado para não se fazer a afirmação de que a escola ensina desrespeito, não se trata disso, uma das questões desse livro é indicar que, diante da observação de uma situação de violação dos Direitos Humanos, a interferência pontual dos professores e demais funcionários da escola contribui para a reversão desse processo. Dessa maneira, analisar práticas dos professores que estimulem o respeito, pode ser um meio de inspiração para que surjam outras práticas adequadas e direcionadas para a construção de um ambiente escolar menos conflituoso e mais respeitoso.




    Sabe-se que dentro da temática dos Direitos Humanos estão questões fundamentais para a formação do indivíduo, por isso, esse livro busca dar destaque às práticas docentes que abordem o racismo, o machismo, a homofobia entre outros temas, pois, tanto nas aulas de história, quanto no espaço escolar, essas questões são urgentes, os episódios que as envolvem são recorrentes no cotidiano dos alunos, dos professores e dos demais sujeitos que se relacionam nesse ambiente e fora dele.




    Ademais, o trato adequado dessas questões em sala de aula depende da capacidade do professor de compreendê-las, contextualizá-las e discuti-las com cuidado e respeito. Nesse caso, esse livro pode ser um guia, com a apresentação de algumas práticas bem-sucedidas, para o lidar com estes temas. O momento para essa reflexão é oportuno, pois é cada vez mais comum ouvirmos em sala de aula questionamentos sobre a importância dos Direitos Humanos, o que revela uma falta de informação sobre o tema, principalmente entre os mais pobres que são os que mais necessitam de vigilância sobre a violação dos seus direitos. Os mais pobres, os que margeiam a dinâmica capitalista, vivem e estudam nas periferias, onde atuam os professores que foram entrevistados para este livro.




    Os Direitos Humanos ainda são muito questionados pela sociedade brasileira e essa situação não mostra muitos sinais de transformações positivas. Ao contrário, no presente momento, há uma movimentação conservadora que, mesmo sem muita base empírica ou epistemológica, torna-se evidente e reflete-se na formação de grupos sociais e políticos que exacerbam críticas a esses direitos, principalmente aos já conquistados em nosso país, por meio de muitas lutas de grupos que, historicamente, não eram suficientemente considerados nos debates sobre o desenvolvimento da nossa sociedade até os movimentos sociais que antecederam a elaboração da Constituição de 1988. Mas há esperança no avanço das discussões sobre os Direitos Humanos, que se ancora no Ensino de História, nas escolas e nas práticas dos docentes. As aulas de História podem e devem ser pontos de resistência, mesmo porque refletem, produzem, perpetuam e transformam saberes sociais.




    Apesar de grupos conservadores apontarem os professores de história como sujeitos responsáveis por formar ideologicamente alunos “militantes”, sabemos que não temos esse poder, mas é possível a proposição de reflexões sobre respeito em nossas aulas, nas escolas e em outros setores da sociedade e, nessa proposição, pode-se contribuir para um maior conhecimento sobre os Direitos Humanos, esclarecendo um pouco essa temática hoje tão combatida. Uma vez que a história observa permanências e rupturas que ocorrem no tempo e no espaço, o Ensino de História pode ser um meio para a reflexão sobre questões que repercutam nas sociedades de maneira a impedir a participação ativa de todos os sujeitos envolvidos nos processos sociais, analisando as exclusões e as maneiras de evitá-las.




    A saber, o objetivo deste livro foi entrevistar professores de História que desenvolvessem práticas em Direitos Humanos e, por meio de seus discursos, analisar e discutir essas experiências. As fontes foram as entrevistas com os professores e documentos oficiais referentes aos Direitos Humanos, à Educação e ao Ensino de História. Assim, as fontes foram analisadas dialogando entre elas e com trabalhos de autores que desenvolveram pesquisas nessas temáticas. A hipótese inicial era de que, apesar de toda a patrulha ideológica, alguns professores mantinham práticas vinculadas aos Direitos Humanos. Verificou-se, na produção deste livro, que os professores entrevistados possuem essas práticas e as utilizam para a discussão de diferentes conteúdos históricos.




    Para alcançar seus objetivos os docentes entrevistados fazem uso de diversas metodologias do Ensino de História, abordando os Direitos Humanos em suas múltiplas possibilidades, de maneira respeitosa, acolhedora e dialógica. Suas práticas podem auxiliar um Ensino de História mais cada vez mais reflexivo e que colabore na construção de uma sociedade menos injusta. Os professores entrevistados observam e intervêm na realidade de seus alunos, agindo na contramão do senso comum que vem construindo um clima de retrocesso em relação à visão da sociedade sobre esses direitos. Nesse livro, há uma análise e uma discussão sobre o caminhar, às vezes longo, de práticas que necessitam de muita coragem e boa vontade.




    Esse livro tem como recorte espacial a região metropolitana de São Paulo, um território muitas vezes conflituoso, mas onde também se discute os Direitos Humanos, por isso foi eleito como espaço de observação para essa pesquisa. As entrevistas foram realizadas no ano de 2019. No trato com as entrevistas foi utilizada a metodologia da História oral, guiada pelos trabalhos de Alessandro Portelli (1993, 1996, 2001 e 2017), Elaine Lourenço (2010) e Verena Alberti (2005). Dentre os quais, destaca-se o observado por Alberti (2005, p. 156) que a História oral ouve pessoas envolvidas nos eventos que se pretende analisar. Assim, a pesquisa foi desenvolvida por meio de diálogos gravados (apenas vozes). Os entrevistados responderam às perguntas previamente estabelecidas e acompanhadas por um roteiro, conforme o ANEXO 1 desse livro, que serviu como um guia para a obtenção dos dados necessários à pesquisa.




    Os entrevistados foram indagados sobre suas práticas docentes em Direitos Humanos, suas vidas antes de serem professores e suas escolhas metodológicas. Os participantes da pesquisa são professores da Rede Municipal e da Rede Estadual de São Paulo, que foram recrutados por meio de uma lista fornecida por um órgão da UNIFESP e por indicações de professores conhecidos, os quais os indicaram pelo reconhecimento de seus trabalhos com Direitos Humanos em aulas de história. As entrevistas foram realizadas em locais públicos e os participantes ficaram à vontade para responder, ou não, às perguntas feitas.




    Com as fontes escritas a metodologia utilizada foi a análise dos discursos, levando em consideração os estudos de Bakhtin (1997). Os meios e os contextos em que tais fontes foram produzidas foram considerados na análise, suas relações com os sujeitos que as produziram, suas subjetividades e intencionalidades. Sob essa perspectiva foram discutidos os testemunhos dos professores a respeito de suas práticas com documentos e trabalhos acadêmicos que versam sobre os temas que foram abordados.




    A ideia inicial foi entrevistar professores de história que tivessem feito o curso de Especialização “Educação em Direitos Humanos” (EDH), desenvolvido pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), entre os anos de 2015 e 2016, a fim de saber sobre as práticas cotidianas em Direitos Humanos dos cursistas uma vez que escolheram o tema para uma formação de pós-graduação. A lista fornecida, com autorização, pelo COMFOR/UNIFESP continha 14 nomes e seus respectivos e-mails, então entramos em contato com todos e foram feitas quatro entrevistas: L.B., T.F, W.M. e Z.L.1 Entretanto, as condições profissionais de alguns desses entrevistados não se adequariam à proposta desse livro, então, apenas a entrevista com L.B. foi utilizada neste livro. Diante dessa dificuldade, o critério de acesso aos professores foi mudado, decidiu-se que as entrevistas se dariam com docentes que desenvolvessem práticas em Direitos Humanos, independentemente de terem feito o curso de Especialização “Educação em Direitos Humanos” (EDH), desenvolvido pela UNIFESP. Assim, outro recrutamento de entrevistados ocorreu por meio de indicações de professores conhecidos e foram entrevistados B.G., D.C., F.Y., L.H. e V.M., a entrevista com este último professor foi desconsiderada porque o trabalho com Direitos Humanos que ele mais destacou não se dava dentro da escola e sim em um cursinho de pré-vestibular popular. Dessa forma, foram feitas 09 (nove) entrevistas e 05 (cinco) foram escolhidas para constar nesse livro. limitação imposta pelas indicações da rede de professores e pelos critérios de escolha que foram: os professores estarem atuando em sala de aula e possuírem projetos e práticas relacionados aos Direitos Humanos nas escolas públicas. No ANEXO 3 desse livro consta uma tabela com os entrevistados.




    Para uma melhor compreensão da construção desse livro, o mesmo foi dividido em três capítulos, apresentados da seguinte forma: O capítulo 1 recebeu o título de Os Direitos Humanos, a educação e o Ensino de História no Brasil, no qual há a indagação sobre como os professores de história podem conduzir as discussões sobre o respeito e a luta pelos Direitos Humanos em sala de aula ou na escola como um todo. Mas há antes de tudo uma pergunta fundamental: O que é um Direito Humano? Para responder, foi feita uma discussão sobre a formação histórica dos Direitos Humanos, a trajetória desses direitos no Brasil e as relações entre Educação, Direitos Humanos e Ensino de História. Também consta uma discussão sobre a Cultura escolar e o Currículo de História. No capítulo 2, que recebeu o nome: Os professores falam, o método escolhido para essa pesquisa é apresentado, que é o da História oral. Também começam a ser apresentadas as entrevistas e, paralelamente, há uma observação sobre a importância de conhecer a trajetória pessoal e profissional dos entrevistados e seus saberes. Consta também uma indicação sobre o cuidado na análise das falas dos professores e suas representações.




    No desenvolvimento do capítulo 3, Representações sobre Práticas docentes em Direitos Humanos, as falas dos entrevistados foram analisadas sob a luz de autores que versaram sobre a história ensinada na escola. A ideia da determinação da função escolar de formar o cidadão e as práticas cotidianas dos professores de história entrevistados também foram discutidas neste capítulo. Conjuntamente, foi feita a análise sobre a reprodução do conceito de Direitos Humanos como uma ideia vulgarizada como “coisa para bandido.”




    Na sequência, vêm as conclusões sobre o trabalho desenvolvido neste livro e, tendo esse como base, são propostas duas sequências didáticas orientadas para a discussão sobre os Direitos Humanos.




    




    

      

        1 Na redação do livro foi feita a opção de utilizar letras maiúsculas seguidas de ponto para a referência aos entrevistados. Isso ocorreu para respeitar o anonimato dos mesmos, condição imposta no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido disponibilizado pelo Comitê de Ética da Unifesp/Plataforma Brasil.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. OS DIREITOS HUMANOS, A EDUCAÇÃO E O ENSINO DE HISTÓRIA NO BRASIL




    Sentimo-nos como se estivéssemos soltos num cosmos vazio de sentido e desresponsabilizados de uma ética que possa ser compartilhada (…) E se pudermos dar atenção a alguma visão que escape a essa cegueira que estamos vivendo no mundo todo, talvez ela possa abrir a nossa mente para alguma cooperação entre os povos, não para salvar os outros, mas para salvar a nós mesmos.2




    Em nosso tempo há um retrocesso histórico no pensamento de grande parte da população brasileira em relação às questões sociais. Seria realista acreditar que esses pensamentos conservadores estavam adormecidos nas mentalidades daqueles que sempre pensaram dessa maneira reacionária, mas que se escondiam por acreditarem serem poucos. Entretanto, com o aumento do uso das redes sociais e com o reconhecimento da legitimidade dessas ideias por parte de figuras públicas e lideranças políticas, tais pensamentos, que se acreditava ultrapassados, ressurgiram com uma força assustadora, não na forma de um conservadorismo tradicional, com lógica embasada por teóricos respeitáveis, mas de uma forma agressiva e desorientada.




    Esse tipo de pensamento, fruto de um novo conservadorismo obscuro, apresenta-se confuso na defesa de suas próprias ideologias e advoga pela volta de concepções de mundo adormecidas, como por exemplo, o uso de roupas de cores diferentes para meninos e meninas. Não se pode achar que há ingenuidade na defesa dessas ideias, pois há muitos perigos nesses pensamentos, os quais são discutidos e avaliados nos meios acadêmicos, com trabalhos que versam sobre a violência e a questão de gênero.




    A proposta deste livro é refletir sobre como o Ensino de História pode ir na contramão da exacerbação de preconceitos, que vem sendo estimulada pela divulgação de pensamentos que evocam o ódio, a homofobia, o racismo e a violência, ameaçando direitos conquistados. Aqui há uma reflexão sobre como é possível em uma aula de história discutir sobre vários tipos de violações da integralidade da pessoa humana e de grupos sociais vulneráveis. Então surge uma indagação: Nesse cenário de retrocesso no pensamento social, como os professores de História podem conduzir as discussões sobre o respeito e a luta pelos Direitos Humanos em suas aulas?




    Para responder a essa questão é preciso primeiro entender o que é um Direito Humano. Para Fábio Konder Comparato (2003) em Afirmação Histórica dos Direitos Humanos, esses seriam direitos que “correspondem, integralmente, ao que o costume e os princípios jurídicos internacionais reconhecem, hoje, como exigências básicas de respeito à dignidade humana” (COMPARATO, 2003, p. 137). Segundo o autor, os Direitos Humanos são aqueles que, acordados internacionalmente, consideram o respeito à condição humana. Esse respeito é o mote principal desse livro, que objetiva discutir representações sobre práticas docentes em Direitos Humanos as quais estimulam o respeito entre alunos, professores e demais atores da escola.




    1.1 Os Direitos Humanos




    Conforme Konder Comparato (2003, p. 136), na compreensão histórica dos Direitos Humanos, eles teriam sido discutidos na elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que foi muito influenciada pela violência da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), e também retomava valores como a liberdade e a igualdade, já representados na Revolução Francesa de 1789. O autor promove uma discussão longa a respeito desse assunto, que remonta às ideias cristãs de Homem, passando por vários momentos históricos, visitando documentos que buscaram organizar e determinar as regras para as relações humanas.




    Não seria o objetivo desse livro analisar tão minuciosamente a formação histórica dos Direitos Humanos, como o fez Konder Comparato (2003) nem teria essa pretensão. Aqui consta uma incipiente análise sobre a trajetória desses direitos na história com a ajuda de autores que se debruçaram sobre o tema, a fim de situar a sua emergência e afirmação. Nesse sentido, há também a análise de Norberto Bobbio (2004), que discute os direitos naturais, os quais ele chama de “direitos históricos”, nascidos na Era Moderna, juntos com a ideia de uma sociedade individualista. Segundo o autor, nesse contexto, surgiram os “direitos do homem” como forma de contrapor os direitos dos soberanos, assim, já teriam nascidos na luta, pois




    nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas (…) a liberdade religiosa é um efeito das guerras de religião; as liberdades civis, da luta dos parlamentos contra os soberanos absolutos; a liberdade política e as liberdades sociais, do nascimento, crescimento e amadurecimento do movimento dos trabalhadores assalariados, dos camponeses com pouca ou nenhuma terra, dos pobres que exigem dos poderes públicos não só o reconhecimento da liberdade pessoal (…) mas também a proteção do trabalho contra o desemprego, os primeiros rudimentos de instrução contra o analfabetismo, depois a assistência para a invalidez e a velhice (BOBBIO, 2004, p. 9).




    Concordando com Bobbio (2004), este trabalho destaca que não só a conquista de direitos se dá pela luta, mas a manutenção deles também requer atenção em momentos como o que atravessamos, de ameaças à direitos conquistados por meio das lutas dos grupos sociais os quais historicamente foram postos à margem da sociedade. No atual momento, cabe uma atenção redobrada, uma vigilância constante e uma luta permanente para a manutenção e a conquista de direitos básicos e fundamentais para o funcionamento justo de uma sociedade que se quer democrática. Ainda dentro da compreensão da ideia de Direitos Humanos desenvolvida por Bobbio, há o trabalho elaborado junto com Matteucci e Pasquino (1983), no qual o segundo discorre acerca da Declaração dos direitos do homem e do cidadão, de 1789, que se




    proclamava a Liberdade e a igualdade nos direitos de todos os homens, reivindicavam-se os seus direitos naturais e imprescritíveis (a Liberdade, a propriedade, a segurança, a resistência à opressão), em vista dos quais se constitui toda a associação política legítima (MATTEUCCI, 1983, p. 355).




    Na Declaração dos direitos do homem e do cidadão, de 1789, destaca-se a liberdade e a igualdade de todos os homens e, claro, o direito à propriedade, sendo esses pilares de uma organização política. Mesmo assim, o autor indica que esses direitos revelariam problemas na sua relação com uma Constituição, “ou estes direitos ficam como meros princípios abstratos (…) ou são princípios ideológicos que servem para subverter o ordenamento constitucional” (MATTEUCCI 1983, p. 354). Entretanto, ainda segundo Matteucci (1983), há algumas vias de compreensão para o reconhecimento dos direitos dos homens pelo Estado. No Brasil, seguimos a via do “Contratualismo”, na qual esses direitos aparecem expressos em um contrato, ou seja, na Constituição, mas, antes de entrar nesse documento, destaca-se que o autor afirma também que os direitos naturais podem ser agrupados em




    civis, políticos e sociais. Os primeiros são aqueles que dizem respeito à personalidade do indivíduo (Liberdade pessoal, de pensamento, de religião, de reunião e Liberdade econômica), através da qual é garantida a ele uma esfera de arbítrio e de laicidade, desde que seu comportamento não viole o direito dos outros (…) Os direitos políticos (Liberdade de associação nos partidos, direitos eleitorais) estão ligados à formação do Estado democrático representativo e implicam uma liberdade ativa, uma participação dos cidadãos na determinação dos objetivos políticos do Estado. Os direitos sociais (direito ao trabalho, assistência, ao estudo, tutela da saúde, Liberdade da miséria e do medo), maturados pelas novas exigências da sociedade industrial implicam, por seu lado, um comportamento ativo por parte do Estado ao garantir aos cidadãos uma situação de certeza (MATTEUCCI, 1983, p. 354).




    De acordo com o autor, os direitos naturais estariam divididos em “civis, políticos e sociais”, nesses últimos, inserem-se os direitos à liberdade religiosa, à saúde e à libertação da miséria, sendo compromisso do Estado a garantia deles. No Brasil, eles estão expressos na Constituição, de 1988, mas a questão que se coloca é a distância entre o constar no documento e a sua efetivação na vida em sociedade. Sendo que a dificuldade se encontra até mesmo no entendimento desses direitos.




    Nos estudos de (COMPARATO, 2017, p. 44 e 45), há uma observação de que os Direitos Humanos são transformações revolucionárias ocorridas nas sociedades. Todavia, existe muita dificuldade na compreensão desse tema, uma vez que, já na sua origem, duas propostas devem ser observadas, uma que associa os Direitos Humanos a um diálogo entre culturas e religiosidades, considerando que haveria uma ética comum a todos, e outra, que consideraria os Direitos Humanos como consequência de uma evolução social, ideia que se fortaleceu com a Revolução Francesa, de 1789. Com o ideal Iluminista de progresso, os Direitos Humanos seriam um passo adiante no desenvolvimento da humanidade. A própria Declaração de 1789 se aperfeiçoaria no tempo, ela teria sido a primeira declaração de direitos servindo como inspiração às posteriores. Entretanto, não haveria nesse documento uma menção direta aos direitos sociais, os quais muito interessam nesse livro, pois entre eles está o direito à educação, ideia que inspira essa pesquisa. Os destaques na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), segundo Konder Comparato (2017), estariam na igualdade entre os homens, na liberdade individual, nos direitos civis e na “universalidade dos direitos”, conforme segue:




    Todos são proclamados iguais perante a lei, eliminando todos os privilégios de nascimento. Temos como “homens”, “homem”, “todo homem”, todos os homens”, “todos os cidadãos”, “cada cidadão”, “sociedade”, e “todas as sociedades”, asseguram a universalidade dos direitos afirmados naquele documento (COMPARATO, 2017, p. 45 e 46).




    Na citação acima o autor defende a “universalidade” dos Direitos Humanos, contudo, conforme Konder Comparato (2017), essa seria uma condição difícil de ser compreendida, pois a ideia de que há direitos que servem para todos os seres humanos é complexa. Somos diferentes, acreditamos e defendemos coisas distintas. Por essa razão, existem muitas críticas à essa “universalidade”.




    Krenak (2019), critica a Organização das Nações Unidas (ONU) que, de acordo com ele, perpetua a ideia de superioridade dos brancos europeus sobre os demais povos do planeta. E questiona, “Por que insistimos tanto e durante tanto tempo em participar desse clube, que na maioria das vezes só limita a nossa capacidade de invenção, criação, existência e liberdade?” (KRENAK, 2019, p. 8). O autor estaria questionando se realmente somos uma humanidade. Esse questionamento deve ser considerado quando falamos em Direitos Humanos, principalmente quando o mesmo, leva-nos a criticar a ideia de uma “humanidade homogênea”, conforme afirma:




    Definitivamente não somos iguais, e é maravilhoso saber que cada um de nós que está aqui é diferente do outro, como constelações. O fato de podermos compartilhar esse espaço, de estarmos juntos viajando não significa que somos iguais; significa exatamente que somos capazes de atrair uns aos outros pelas nossas diferenças, que deveriam guiar o nosso roteiro de vida. Ter diversidade, não isso de uma humanidade com o mesmo protocolo. Porque isso até agora foi só uma maneira de homogeneizar e tirar nossa alegria de estar vivos (KRENAK, 2019, p.16).




    Nesse sentido, Comparato (2017, p. 59), observa que seria preciso entender que os seres humanos são, ao mesmo tempo, diferentes e únicos, sendo que, nessa unicidade deve consistir a proteção dos direitos de cada um, uma vez que os seres humanos são únicos no respeito aos seus direitos individuais, mesmo que sejam culturalmente diferentes. Segundo ele, o multiculturalismo criticaria a “universalidade” dos Direitos Humanos, justamente porque esses não estariam de acordo com todas as culturas. Nesse ponto, o autor reconhece que é difícil garantir o respeito aos direitos individuais, mas afirma que isso foi possível na elaboração da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que reuniu pessoas culturalmente diferentes para pensarem juntas um meio de fortalecimento da condição humana.




    Discutindo as críticas existentes aos Direitos Humanos, não se pode deixar de comentar a respeito da denominada crítica marxista. Nesse caso, no trabalho de Aboboreira (2014, p. 3-5) há uma indicação de que a concepção marxista sobre os Direitos Humanos deve ser compreendida no cenário dos debates acerca da questão judaica na Alemanha do século XIX, quando Marx entendeu que os Direitos Humanos refletiriam valores que serviriam à dominação de classe e à ideologia burguesa, particularmente, no que se refere à propriedade privada:




    A crítica de Karl Marx aos direitos humanos, desenvolvida a partir dos debates intelectuais travados pelo autor no que dizia respeito à questão judaica em Alemanha, consubstancia-se na crítica à sociedade burguesa, seus desdobramentos econômicos, sociais e políticos, e ao homem produzido historicamente centrado no individualismo e no culto à propriedade privada (ABOBOREIRA, 2014, p. 2).




    Lembra-se aqui que os Direitos Humanos surgiram como tal os vemos hoje, depois de uma longa trajetória histórica, em 1948. Mas a autora se refere e pontua que a visão de Marx sobre os mesmos estava relacionada ao modo como o filósofo alemão enxergava os ideais defendidos pela sociedade burguesa do século XIX. Aboboreira (2014, p. 3-5) destaca que Marx teria analisado os Direitos Humanos separados dos direitos do homem e do cidadão, sendo esses ligados aos direitos políticos. Dessa forma, os Direitos Humanos seriam destinados aos membros da sociedade burguesa e serviriam como meio utilizado por essa classe na formação de um Estado opressor. Nesse sentido, para enfatizar o discutido, a autora lança mão do pensamento de Meszáros, “o objeto da crítica de Marx não consiste nos direitos humanos enquanto tais, mas no uso dos supostos ‘direitos do homem’ como racionalizações pré-fabricadas das estruturas predominantes de desigualdade e dominação” (MESZÁROS, 2008 apud ABOBOREIRA, 2014, p. 3-5) (Grifo do autor). Dessa forma, no trabalho citado, há um esclarecimento bastante razoável a respeito da crítica marxista aos Direitos Humanos, pois ainda de acordo com Aboboreira (2014, p. 3-5), o que Marx criticava não eram os Direitos Humanos, mas os supostos “direitos do homem” de perpetuar, por meio de estruturas, a desigualdade e a dominação. De acordo com Mészáros, (1986):




    O ponto doloroso para a teoria liberal é que Marx rejeita enfaticamente a concepção de que o direito à propriedade privada (posse exclusiva) constitui a base de todos os direitos humanos. Para a auto sustentada teoria liberal, a equação é surpreendentemente simples: uma vez que Marx quer extinguir os “direitos sagrados” à propriedade privada, ele é o inimigo de todos os direitos humanos (MÉSZAROS, 1986, p. 208).




    Segundo os autores citados nesta parte do trabalho, Marx não seria contra os Direitos Humanos, mas contra a propriedade privada, base sobre a qual esses direitos teriam sido criados. Há muitas discussões em torno dos Direitos Humanos, mas este livro se interessa por destacar que na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, a educação surge como um direito social, compreendida como um direito humano, tendo reflexos na elaboração da Constituição brasileira, de 1988.




    Destaca-se que neste livro não se pretende desenvolver os direitos sociais estritamente sob a perspectiva dos direitos trabalhistas, discutida por José Murilo de Carvalho (2014) em Cidadania no Brasil - O longo caminho, obra na qual é apresentado o caminho percorrido pelos direitos de cidadania no país. Sobre os direitos trabalhistas, o autor destaca que o grupo político que chegou ao poder em 1930, dedicou-lhes atenção especial e




    Vasta legislação foi promulgada, culminando na Consolidação das Leis do trabalho (CLT), de 1943. A CLT, introduzida em pleno Estado Novo, teve longa duração: resistiu à democratização de 1945 e ainda permanece até hoje em vigor, com poucas modificações ao fundo (CARVALHO, 2014, p. 114).




    Observa-se que a obra acima citada é do ano de 2014, portanto, anterior à Reforma Trabalhista (Lei 13.467), de 2017, que alterou a Consolidação das Leis do Trabalho, de 1943, e promoveu significativas mudanças na vida do trabalhador brasileiro, como a legalidade do trabalho intermitente, a possibilidade de parcelar as férias remuneradas e de não contribuir para os sindicatos3. Tendo essa Reforma ainda, dado prevalência a acordos coletivos de trabalho em detrimento da Lei, conforme “Art. 611- A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei quando, entre outros, se dispuserem sobre”4. Esse “sobre” se refere a uma série de possibilidades que começa pela negociação da jornada e se desenvolve em uma sequência de exploração voraz da força de trabalho.




    Apesar da observação acima sobre os direitos trabalhistas, o interesse desse livro está nos direitos sociais que aparecem na Constituição Federal de 1988 como reflexos de lutas ocorridas nas décadas que antecederam suas discussões e sua promulgação. Tais lutas fizeram constar nesse documento direitos como das mulheres, dos negros, dos indígenas, entre outros. Incluindo os movimentos urbanos das décadas de 1970 e 1980 que, segundo Carvalho (2014), “pediam (…) medidas elementares, como asfaltamento de ruas, redes de água e de esgoto, energia elétrica, transporte público, segurança, serviços de saúde” (CARVALHO, 2014, p. 188).




    1.2 Os Direitos Humanos no Brasil




    Anteriormente foi apresentada a construção histórica do conceito de Direitos Humanos no mundo ocidental e sua inserção no Brasil. Seguindo na compreensão desse conceito e tendo como premissa que o mesmo é complexo desde sua origem, pontua-se que há peculiaridades em sua compreensão. Benevides (1998, p. 39 e 40) observa que os Direitos Humanos, no Brasil, são um tema que desperta muita polêmica quanto ao seu significado, pois não foram incorporados completamente ao vocabulário, nem considerados como algo inerente à sociedade. Contudo, a autora destaca que quando relacionados à ideia de cidadania, esses conceitos são melhor compreendidos, mas haveria distinções a serem consideradas entre os Direitos Humanos e os direitos de cidadania. Conforme ela:
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